
PARECER Nº  3337, DE 2007

DA COMISSÃO DE ASSUNTOS INTERNACIONAIS, sobre a Moção n.º 80, de 2007

De autoria da nobre Deputada Vanessa Damo e outros, a Moção em epígrafe apela para os Presidentes da República, do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, bem como para os líderes dos partidos com assentos naquelas casas legislativas, a fim de que empreendam esforços e determinem ao Ministério das Relações Exteriores para que seja solicitada ao Presidente da Colômbia ação para libertação da ex-senadora Ingrid Betancourt e dos demais prisioneiros das FARC, causa que significaria o restabelecimento da ordem e da democracia na América do Sul.

A propositura permaneceu em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 113.ª a 116.ª Sessões Ordinárias (de 24/09/07 a 28/09/07), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Nos termos do artigo 156, 2.ª parte, da XII Consolidação do Regimento Interno, cumpre a esta Comissão de Assuntos Internacionais emitir parecer sobre a propositura em análise.

Na qualidade de Relator designado para analisar a matéria, verificamos que o intuito da Moção é sensibilizar as autoridades federais para a necessidade de envidar esforços junto ao Governo da Colômbia na busca de uma solução que, de forma pacífica, redunde na libertação da ex-senadora Ingrid Betancourt e dos demais reféns que se encontram sob o poder das FARC – Forças Armadas Revolucionárias da Colômbia.

A ex-senadora Ingrid Betancourt foi seqüestrada pelas FARC em 23 de fevereiro de 2002, durante a sua campanha para a Presidência da República. Ela faz parte de um grupo de 57 pessoas que permanecem reféns das FARC até o presente momento, entre elas três cidadãos americanos, diversos políticos colombianos e aproximadamente 30 soldados e policiais. As FARC exigem do Governo colombiano a libertação de 500 rebeldes presos em troca da liberdade dos reféns.

Segundo relatos de ex-reféns que conseguiram fugir das FARC – incluindo o atual Chanceler colombiano, Fernando Araújo – os reféns são mantidos pelos rebeldes em verdadeiros campos de concentração, em condições desumanas, e são severamente punidos quando tentam fugir.

 A Constituição Federal promulgada em 1988 é clara ao definir que o Brasil rege sua conduta no âmbito das relações internacionais pelos princípios da prevalência dos direitos humanos e da solução pacífica dos conflitos, entre outros (art. 4º, I e VII).

Há controvérsia sobre a natureza das ações desenvolvidas pelas FARC: há quem as repute verdadeiros atos terroristas, e há os que sustentam tratar-se de uma organização paramilitar que, há quatro décadas, vem praticando ações criminosas com motivações e finalidade políticas. 

Não nos cabe adentrar no mérito dessa questão, mas vale a pena anotar, a título de curiosidade, que, no Brasil, o Supremo Tribunal Federal traça uma interessante distinção entre condutas terroristas e crimes políticos, baseada no seguinte entendimento, que expomos de forma resumida: os atos terroristas são cometidos contra pessoas comuns, e têm por finalidade infundir terror na sociedade civil; enquanto que os crimes políticos pretendem atingir alvos definidos, geralmente políticos, com a finalidade de subverter a ordem política e social vigente (Ext. 615/Bolívia, Min.Paulo Brossard, j. 19.10.1994; Ext. 855/Chile, Rel. Min. Celso de Mello, j. 26.8.04; Ext. 1008/Colômbia, Rel. p/ o ac. Min. Sepúlveda Pertence, j. 21.3.07). 

De qualquer modo, sejam terroristas ou não, as ações das FARC, assim como a tensão vivida na Colômbia, ameaçam, na prática, a paz social e a democracia na América do Sul, ensejando manifestações díspares de outros Governos do continente, uns favoráveis às FARC (Venezuela, por exemplo), outros, ao Governo da Colômbia.

Nesse cenário incerto, é hora de o Brasil exercer seu tradicional papel de mediador de conflitos no âmbito internacional, buscando uma solução pacífica para tão grave questão. Assim, sem que isso caracterize um ato de indevida intromissão na soberania da Colômbia, o Brasil deve empreender esforços junto ao seu Governo no sentido de se promover um diálogo com as FARC, buscando, de forma pacífica, a libertação da ex-senadora Ingrid Betancourt Pulecio e dos demais reféns sob poder dos guerrilheiros.

 Isto posto, havendo graves e suficientes razões para a aprovação da presente propositura, nosso parecer é favorável à Moção n.º 80, de 2007.

É o nosso parecer.

a) CHICO SARDELLI -  Relator

Aprovada a propositura, conclusivamente, conforme parecer do Relator,  nos termos dos artigos 31, inciso I, e 33, inciso II, do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 13/12/2007

a) CÉLIA LEÃO – Presidente
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